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Telefones: (62) 3221-3022 Fax: 3221-3375
Site: www.al.go.leg.br

Ofício nO1.322-P

Goiânia, 18 de dezembro de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO512, aprovado em sessão realizada no dia 17 de dezembro do corrente ano, de autoria dessa
GOVERNADORIA, que dispõe sobre os emolumentos dos serviços notariais e de registro e dá
outras providências.

Atenciosamente,

http://www.al.go.leg.br
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 512, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2015.
LEI N° , DE DE DE 2015.

Dispõe sobre
notariais e
providências.

os emolumentos dos serviços
de registro e dá outras

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.
10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Emolumentos são as taxas devidas pelos interessados aos notários e
registradores, pelos atos que vierem a ser praticados no âmbito de suas serventias, dentro de sua
competência legal, de acordo com os valores previstos para cada um deles, na conformidade das
tabelas de emolumentos previstas na Lei n° 14.376, de 27 de dezembro de 2002, reajustadas
conforme Provimento nO4, de 29 de janeiro de 2015, do Corregedor-Geral de Justiça, atualizadas
até a data de promulgação desta Lei, e suas notas explicativas e observações.

Parágrafo único. O valor dos emolumentos deverá atender à natureza pública e ao
caráter social dos serviços notariais e de registro e corresponder ao efetivo custo e à adequada e
suficiente remuneração dos serviços prestados, atendidas, ainda, as seguintes regras:

I - os valores dos emolumentos constam de tabelas e são expressos em moeda
corrente do País;

II - os atos comuns aos vanos tipos de serviços notariais e de registro são
remunerados por emolumentos específicos, fixados para cada espécie de ato;

III - os atos específicos de cada serviço são classificados em:

a) atos relativos a situações jurídicas sem conteúdo financeiro;

b) atos relativos a situações jurídicas com conteúdo financeiro, cujos emolumentos
são fixados mediante a observância de faixas com valores mínimos e máximos, nas quais
enquadrar-se-á o valor constante do documento apresentado aos serviços notariais e de registro.

Art. 2° As tabelas de emolumentos aprovadas por esta Lei serão atualizadas até o
dia 10 de dezembro de cada ano, para vigorarem a partir do dia 1° de janeiro do ano seguinte, de
acordo com as normas a seguir:

I - a atualização das tabelas será feita por ato do Corregedor-Geral da Justiça,
valendo-se do mesmo índice utilizado pela Secretaria da Fazenda para atualizar os valores
constantes do Código Tributário Estadual, considerando a variação referente aos 12 (doze) meses
anteriores ao cálculo da atualização, compreendendo o período entre o dia 1° de dezembro do ano
anterior e o dia 30 de novembro do ano da publicação da atualização, descontado eventual reajuste
já concedido relativo ao mesmo ou a parte do período;

II - a Corregedoria-Geral a J
oficiaisdeemOlumentosKte atu ,'za

tiça fará publicar no Diário da Justiça as tabelas
ks até o dia 10 de dezembro de cada ano.e;
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S 1° Sempre que forem publicadas novas tabelas de emolumentos, com seus
valores atualizados, estas não serão aplicadas a atos já praticados ou solicitados, tendo havido ou
não depósito total ou parcial dos emolumentos previstos.

S 2° Os serviços notariais e de registro manterão a tabela de emolumentos de seus
atos afixadas em local visível e de fácil acesso ao público.

Art. 3° Salvo disposição expressa em contrário, cabe aos interessados prover as
despesas dos atos que requererem ou solicitarem no momento do requerimento ou da apresentação
do título, fornecendo os notários e registradores, obrigatoriamente, recibo com especificação de
todos os valores.

Parágrafo único. Os títulos que dependem de qualificação podem sofrer alteração
quanto aos emolumentos, cabendo ao interessado complementar o depósito prévio, quando
exigido pelo notário ou registrador.

Art. 4° Para fins de enquadramento nas tabelas, relativamente aos atos classificados
na alínea "b" do inciso UI do parágrafo único do art. 1° desta Lei, serão considerados como
parâmetros os seguintes valores, prevalecendo o que for maior:

partes;
I - preço ou valor econômico da transação ou do negócio jurídico declarado pelas

II - valor tributário do imóvel, estabelecido no último lançamento efetuado pelar Prefeitura Municipal, para efeito de cobrança de imposto sobre a propriedade predial e territorial
urbana, ou o valor da avaliação do imóvel rural aceito pelo órgão federal competente,
considerando o valor da terra nua, as acessões e as benfeitorias;

UI - base de cálculo utilizada para o recolhimento do imposto estadual ou
municipal de transmissão de bens imóveis.

S 1° Nos casos em que, por força de lei, devam ser utilizados valores decorrentes
de avaliação judicial ou fiscal, estes serão os valores considerados para os fins do disposto neste
artigo.

S 2° A modificação do valor da avaliação, após a prática do ato notarial ou
registral, não implicará modificação no valor dos emolumentos cobrados.

S 3° Nos atos relativos à constituição de dívidas ou financiamentos, como a
hipoteca, o penhor e a alienação fiduciária, a base de cálculo é o valor do contrato.

S 4° Se o preço ou valor econômico do bem ou do negócio jurídico inicialmente
declarado pelas partes, bem como os demais parâmetros previstos em lei, estiverem em flagrante
dissonância com seu valor real ou de mercado, será previamente observado o seguinte:

I

I - o tabelião ou oficial de registro, na qualidade de agente arrecadador de tributos,
recomendará o usuário sobre a necessidade de declarar o valor real ou de mercado do bem ou
negócio;



t-ESTADO DE GOIÁS
~ •. ASSEMBLEIALEGISLATIVA

II - sendo acolhida a recomendação, o ato será praticado com base no novo valor
declarado, que constará do corpo do ato, não sendo devido o recolhimento complementar de
imposto de competência estadual incidente sobre o negócio;

III - não sendo acolhida a recomendação, poderá ser instaurado procedimento
administrativo de arbitramento de valor, perante o diretor do foro, adotando-se o procedimento
previsto para casos de dúvida do art. 198 da Lei nO6.015, de 31 de dezembro de 1973, podendo o
juiz, se necessário, determinar que a avaliação se faça por oficial de justiça, cujo custo será
suportado pelo usuário, se vencido.

S 5° A atualização da base de cálculo das tabelas será feita pelo mesmo índice
utilizado pela Secretaria de Estado da Fazenda para correção dos valores constantes do Código
Tributário Estadual, dos últimos 12 (doze) meses anteriores ao cálculo do reajuste,
compreendendo o período entre o dia 1° de dezembro do ano anterior e o dia 30 de novembro do
ano da divulgação do reajuste, descontado eventual reajuste já concedido referente ao mesmo ou
parte do período, sendo arredondadas, para mais, as frações superiores a R$ 0,50 (cinquenta
centavos) e para menos, as iguais e as inferiores.

Art. 5° É vedado:

I - fixar emolumentos em percentual incidente sobre o valor do negócio jurídico
objeto dos serviços notariais e de registro;

~ 11 - cobrar das partes interessadas quaisquer outras quantias não expressamente
previstas na tabela de emolumentos, exceto a reposição de custos com serviços de terceiros, como
tributos, inclusive os incidentes sobre a transferência de recursos, despesas com correios,
publicações e entrega de documentos, tarifas bancárias incidentes sobre valores pagos em favor de
terceiros, inclusive as relativas a boletos e cartões de débito e crédito;

111- não cobrar ou cobrar parcialmente emolumentos, ressalvadas as hipóteses de
isenção, não incidência ou diferimento previstas na legislação específica;

IV - cobrar emolumentos sobre ato retificado, refeito ou renovado em razão de erro
imputável aos respectivos serviços notariais e de registro;

V - cobrar emolumentos por valor global, cumprindo aos notários e registradores
discriminar no recibo entregue ao interessado os emolumentos percebidos, sem prejuízo da
indicação definitiva e obrigatória da soma dos respectivos valores à margem do documento
entregue ao interessado;

Art. 6° Em matéria de emolumentos não é admitida aplicação de analogia, paridade
ou fundamento similar, sendo vedada a cobrança ou dispensa de quaisquer outras quantias não
expressamente previstas nesta Lei.

Art. 7° O valor cobrado do usuano será calculado com duas decimais,
an'edondando-se a primeira casa decimal para menos, o último algarismo do resultado for igual
ouillferio'E' ouparamais,sesuperior (ci o). Cf
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Art. 8° As dúvidas na aplicação das tabelas de emolumentos serão dirimidas pela
Corregedoria-Geral da Justiça, a quem caberá estabelecer o procedimento, ouvido o Colégio da
respectiva especialidade, cabendo recurso para o Conselho da Magistratura.

Art. 9° Contra a cobrança excessiva ou indevida de emolumentos e de outras
despesas poderá o interessado ou representante do Ministério Público reclamar por petição
autuada em separado à Corregedoria-Geral da Justiça.

S 1° Ouvido o reclamado dentro de 5 (cinco) dias, a autoridade competente
proferirá decisão em igual prazo.

S 2° Da decisão mencionada no S 1°, no prazo de 15 (quinze) dias de sua ciência,
caberá recurso para o Conselho Superior da Magistratura.

Art. la. O Estado de Goiás e suas autarquias e fundações ficam isentos do
pagamento de emolumentos, bem como de qualquer outra despesa, pela prática de atos notariais e
de registro de seu interesse.

Parágrafo único. No protesto de certidões de dívida ativa ou de outros documentos
de dívida em que o Poder Público, suas autarquias e fundações, sejam credores, todas as despesas
e emolumentos serão pagos pelos devedores no momento da elisão ou cancelamento de protesto,
utilizando-se as tabelas vigentes no momento da elisão ou cancelamento, constituindo hipótese
legal de diferimento dos emolumentos.

Ali. 11. São gratuitos:

I - os atos previstos em lei estadual;

II - os atos praticados em cumprimento de mandados judiciais expedidos em favor
da parte beneficiária da justiça gratuita, quando for expressamente determinado pelo Juízo que a
gratuidade se estende aos emolumentos devidos aos notários e registradores, devendo tal condição
constar expressamente do título judicial.

Parágrafo único. Independentemente de pagamento de emolumentos, os notários e
registradores fornecerão documento, celiidão, informação, cópia, traslado e efetuarão
autenticação, inclusive em relação aos que lhes forem apresentados, requisitados pela autoridade
judiciária ou pelo Ministério Público para instrução de procedimento que envolva interesse
público ou coletivo.

Art. 12. O pagamento dos emolumentos será efetuado pelo interessado na serventia
ou em estabelecimento de crédito indicado pelo notário ou registrador.

Art. 13. Caberá ao notário ou registrador efetuar os recolhimentos das parcelas
previstas no art. 15, SIo, até o 5° (quinto) dia útil subsequente ao decêndio de referência do ato
praticado, observados os seguintes critérios:

I - em relação às parcelas pr :vist nos incisos lI, III, IV, VII, VIII e IX
diretarn?etaria daFazenda,ouemest b le . ~entode90autorizado;
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III - em relação à parcela prevista no inciso I, diretamente ao Tribunal de Justiça,
ou em estabelecimento de crédito autorizado e por ele indicado;

IV - em relação à parcela prevista no inciso V, diretamente ao Ministério Público,
ou em estabelecimento de crédito autorizado e por ele indicado.

S 1° A Secretaria da Fazenda entregará aos respectivos destinatários, na forma
regulamentar, as parcelas a que se refere o inciso I deste artigo.

S 2° As guias de recolhimento e comprovantes de depósitos utilizados serão
obrigatoriamente arquivados na serventia, durante 5 (cinco) anos, podendo ser em forma digital.

S 3° Compete ao Tribunal de Justiça calcular e fiscalizar o recolhimento das
parcelas previstas no caput deste atiigo com base nos selos recebidos, emitindo as guias
correspondentes.

Art. 14. Sem prejuízo da responsabilidade disciplinar, os notários e os registradores
estão sujeitos, pelo não recolhimento das parcelas previstas no art. 15, ao pagamento de juros de
mora equivalente a 1% (um por cento) ao mês.

S 1° O valor dos juros deve ser fixado e exigido na data do pagamento do débito,
incluindo-se esse dia.

S 2° O recolhimento de débito relativo aos emolumentos, antes da adoção de
qualquer medida administrativa, não sujeitará o infrator a qualquer penalidade.

Art. 15. Os notários e os registradores têm direito à percepção dos emolumentos
integrais pelos atos praticados na serventia.

S 1° Aos emolumentos constantes das tabelas de emolumentos, serão acrescidas as
seguintes parcelas:

I - 10% (dez por cento) para o Fundo Especial de Reaparelhamento e
Modernização do Poder Judiciário - FUNDESP/PJ, instituído pela Lei estadual nO12.986, de 31
de dezembro de 1996;

11- 8% (oito por cento) para o Fundo Estadual de Segurança Pública - FUNESP;

111- 5% (cinco por cento) para o Estado;

IV - 4% (quatro por cento) para o Fundo Especial dos Sistemas de Execução de
Medidas Penais e Socioeducativas;

V - 3% (três por cento) para o F n:o pecial de Modernização e Aprimoramento
FuncionaldoMini,¥CO doEstadode oi -, UNEMP/GO~
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VI - 3% (três por cento) para o Fundo de Compensação dos Atos Gratuitos
Praticados pelos Notários e Registradores e de Complementação da Receita Mínima das
Serventias Deficitárias - FUNCOMP;

VII - 2% (dois por cento) para o Fundo Especial de Pagamento dos Advogados
Dativos e do Sistema de Acesso à Justiça;

VIII - 2% (dois por cento) para o Fundo de Manutenção e Reaparelhamento da
Procuradoria-Geral do Estado - FUNPROGE;

IX - 2% (dois por cento) para o Fundo de Manutenção e Reaparelhamento da
Defensoria Pública do Estado - FUNDEPEG.

S 2° As parcelas acrescidas aos emolumentos e indevidamente recolhidas serão
restituídas pelos órgãos ou pelas entidades beneficiados à parte que fizer prova desse
recolhimento.

S 3° Serão acrescidos, ainda, aos emolumentos, além das parcelas previstas neste
artigo, a taxa judiciária, prevista no Código Tributário Estadual, assim como a parcela dos valores
tributários incidentes, instituídos pela lei do município da sede da serventia, por força de lei
complementar federal ou estadual.

Art. 16. A arrecadação e os devidos repasses das parcelas de compensação dos atos
gratuitos e de complementação da receita mínima das serventias deficitárias serão geridos pelo
Sindicato dos Notários e Registradores do Estado de Goiás - SINOREG/GO ou, em caso de sua
extinção, por entidade representativa dos notários e registradores, indicada pelo Corregedor-Geral
de Justiça.

S 1° A entidade mencionada no caput deste artigo deverá contar, para a gerência
dos recursos, com o auxílio de uma comissão integrada por 5 (cinco) membros, e respectivos
suplentes, todos delegatários titulares de comarcas do Estado de Goiás, preferencialmente na
seguinte conformidade:

I - 1 (um) tabelião de notas;

II - 1 (um) tabelião de protesto;

III - I (um) oficial de registro de imóveis;

jurídicas;

suplente.

IV - 1 (um) oficial de registro de títulos e documentos e registro civil das pessoas

V-I (um) oficial do registro civil das pessoas naturais.

S 2° A comissão escolherá, dentre seus membros, um coordenador e respectivo

\

Art. 17. A aplicação dos recursos p. evisto no inciso VI do S 1° do art 15 será feita
da seguinte maneira: ~ éf'
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I - preferencialmente será destinada à complementação da receita bruta mínima
das serventias extrajudiciais deficitárias, até 1O (dez) salários mínimos mensais;

II - após, serão ressarcidos os atos de registro dos registros civis das pessoas
naturais de acordo com o previsto nas tabelas dessa Lei, com adoção de rateio proporcional ao
valor dos emolumentos de cada ato, caso necessário por insuficiência do fundo;

III - em seguida, todas as demais espécies de atos gratuitos ou com diferimento
legal do pagamento de emolumentos, com adoção de rateio proporcional ao valor dos
emolumentos de cada ato, caso necessário por insuficiência do fundo.

S 10 Caberá ao Tribunal de Justiça fornecer à entidade mencionada no art. 16 desta
Lei relatório dos selos relativos a atos gratuitos e diferimento do pagamento de emolumentos.

S 2° Visando à melhoria dos serviços prestados, o recebimento dos valores
mencionados no caput deste artigo está sujeito ao atendimento de requisitos mínimos de
organização administrativa e informatização, notadamente no que se refere à implantação dos
sistemas eletrônicos de envio e recebimento de dados e de registro eletrônico, conforme definido
pela comissão gestora referida no S 1° do art. 16 desta Lei.

S 3° Quando o ato for praticado com diferimento do pagamento de emolumentos,
por previsão legal, como no protesto de títulos do Poder Público e do registro da penhora em
reclamação trabalhista, o ressarcimento será realizado após a prática de tal ato, mas, recebidos os
valores devidos pelo ato, deverá o delegatário devolver os valores a ele repassados pelo
FUNCOMP.

Art. 18. Considera-se deficitária a serventia cUJa receita bruta não atingir o
equivalente a 10 (dez) salários mínimos mensais.

S 1° No caso de acumulação de serviços de naturezas diversas, a receita bruta será
constituída pela soma das receitas de todos esses serviços.

S 2° Incluem-se na receita bruta os valores recebidos a título de ressarcimentos por
atos gratuitos ou com diferimento de emolumentos.

Art. 19. As despesas administrativas, operacionais e tributárias decorrentes da
gestão da verba destinada à compensação dos atos gratuitos ou com diferimento de emolumentos
e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias serão suportadas pelas próprias
verbas angariadas, à razão de 1% (um por cento) das receitas alTecadadas, antes da aplicação dos
recursos, sendo esse percentual destinado à entidade gestora referida no art. 16 desta Lei.

Art. 20. Se a arrecadação mensal for insuficiente para a compensação dos atos
gratuitos ou com diferimento legal e complementação da receita bruta mínima, e inexistir sobra de
meses anteriores, far-se-á o repasse proporcional, mediante rateio.

Art. 21. Para os atos a serem praticados fora das serventias, a parte interessada na
diligência fornecerá condução aos notários e registra es o aos seus prepostos, desde que estes
não prefiram utilizar~ própria. cp
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S 1° Não sendo fornecida condução, será cobrada a despesa realizada com a
diligência, juntando-se aos autos os comprovantes correspondentes.

S 2° O disposto neste artigo não se aplica aos casos em que o deslocamento tem
previsão de remuneração na respectiva tabela.

Art. 22. Os emolumentos pagos serão restituídos aos interessados na hipótese de
não ser o ato realizado, deduzidas as quantias relativas a buscas, prenotações, aberturas de
matrículas e certidões.

Art. 23. Nenhuma quantia poderá ser cobrada complementarmente aos
emolumentos devidos pela realização de ato, pelo serviço de microfilmagem que a serventia tenha
feito, ou se proponha a fazer, ou a qualquer outro título não previsto na respectiva tabela.

S I° Excluem-se dessa vedação, quando necessárias à prestação dos serviços ou
expressamente solicitadas, as despesas de correio e de entrega, de publicação de avisos e editais,
de pagamento diverso do mencionado no art. 12 desta Lei, de tarifas bancárias ou administrativas
incidentes sobre valores pagos em favor de terceiros, inclusive as centrais de serviços eletrônicos,
e de ressarcimentos de tributos sobre eventuais movimentações bancárias.

S 2° No caso de entrega, intimação e notificação por meio mais eficaz que a
entrega pelos correios, a critério do notário ou registrador, será cobrado valor equivalente à carta
com aviso de recebimento.

Art. 24. Quando a tabela estabelecer custas ou emolumentos variáveis em relação
aos valores, o cálculo da remuneração devida pelo ato terá por base, exclusivamente, o previsto na
faixa a ele relativa, proibida a contagem progressiva.

Art. 25. Quando as custas ou emolumentos tiverem de ser reduzidos por terem sido
estabelecidos em um percentual do fixado em outro item, assegurar-se-á a percepção integral do
valor mínimo neste previsto, salvo quando houver disposição expressa em contrário.

Art. 26. Os atos de registro de imóveis e de registro de títulos e documentos terão
os emolumentos contados de acordo com a tabela correspondente, representativa do valor
constante do documento na data de sua celebração, desde que entre esta e o dia da apresentação do
documento para registro não tenha decorrido mais de um ano.

Parágrafo único. Após decorrido o prazo previsto neste artigo, o valor do
documento será corrigido de acordo com o art. 4°, S 5°, desta Lei.

Art. 27. Os serviços notariais e registrais poderão expedir certidões, enviar e
receber arquivos através de meio eletrônico, bem como prestar os serviços de sua atribuição
através de instrumentos eletrônicos.

Parágrafo único. Os documentos eletrônicos apresentados aos serviços notariais e
de registros públicos ou por eles expedidos deverão atender aos requisitos da Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - lCP e à arquitetura e- G adrões de Interoperabilidade de
Governo Eletrônico).
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Art. 28. As tabelas de emolumentos, constantes das Tabelas XIII, XIV, XV, XVI,
XVII e XVIII, da Lei nO 14.376, de 27 de dezembro de 2002, nos seus valores atualmente
vigentes, serão reajustadas nos termos do art. 2°, inciso I, sendo, neste caso, o período de cálculo
entre 1° de janeiro de 2015 e 30 de novembro de 2015.

Art. 29. Compete ao Corregedor-Geral da Justiça autorizar a celebração de
convênios entre o Estado ou o Município e os oficiais de registro civil das pessoas naturais,
quando de interesse da comunidade local, para a prestação de serviços de interesse público.

Art. 30. Os tabeliães de protesto de títulos deverão receber, para protesto, as
certidões da dívida ativa dos créditos tributários e não tributários das Fazendas Públicas da União,
dos Estados e dos Municípios, assim como de suas autarquias e fundações públicas,
independentemente de prévio depósito de emolumentos, taxas judiciárias, acréscimos legais,
custas, contribuições ou de quaisquer outras despesas, cujo pagamento será diferido, desde que
regularmente inscritas na dívida ativa, devendo os editais eventualmente necessários serem
publicados gratuitamente nos diários oficiais eletrônicos dos respectivos entes federativos ou do
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, cujos valores para todos os atos de protesto e
cancelamento serão aumentados em 50% (cinquenta por cento) para a compensação financeira
pelo recebimento diferido.

9 1° A quitação dos valores relativos a emolumentos, taxas judiciárias, custas,
contribuições e demais despesas será realizada no ato elisivo ou de cancelamento do protesto,
devendo o cálculo ser feito com base na tabela em vigor na data em que ocorrer o respectivo
cancelamento ou elisão, caso ocorra após o tríduo legal.

9 2° Nas hipóteses de desistência ou cancelamento por remessa indevida do título,
bem como nos casos de sustação judicial do protesto em caráter definitivo, a Fazenda Pública,
apresentante do título, não estará sujeita ao pagamento de custas e emolumentos.

9 3° Ocorrendo o parcelamento do crédito levado a protesto, ou a sua extinção por
quaisquer hipóteses do artigo 156 do Código Tributário Nacional, serão devidos, integralmente, os
emolumentos, taxas judiciárias, custas, contribuições e demais despesas.

Art. 31. A critério dos tabeliães de protesto de títulos de cada localidade, os
emolumentos, taxas judiciárias, acréscimos legais, custas, contribuições e todas as demais
despesas do protesto poderão ter seu pagamento diferido para o momento da elisão ou do
cancelamento do protesto, cujos valores para todos os atos de protesto e cancelamento serão
aumentados em 50% (cinquenta por cento) para a compensação financeira pelo recebimento
diferido, não havendo, nesse caso, ressarcimento pelo FUNCOMP.

Art. 32. O artigo 19 da Lei nO14.376, de 27 de dezembro de 2002, passará a contar
com o seguinte parágrafo único:

"Art. 19 .

Parágrafo único. Os valores decorrentes das custas pela emissão de certidões
negativas e positivas de Pessoa Jurídica, fornecidas Relos distribuidores judiciais
oficializados serão recolhidos em favor d~id~ Penitenciário Estadnal _
FUNPES, institnído pela Lei nO16.536/2009.,,~ c.;

~ .~ r



- ESTADO DE GOIÁS
ASSEl\'IBLEIA LE GI SLATIVA

. .
1/

-I

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 17 de
dezembro de 2015.

"I



GOIÂNIA, QUARTA-FEIRA, 30 DE DEZEMBRO DE 2015
ANO 179 - DIÁRIO OFICIAL/GO N° 22.235

Att. '~ Fiel allloribd, a t.rtffiuçbo dOs saldos disponJveis na conta

administrada pelo agente financeiro d& (lt.te trata o inciso 111do i 21l do art, 42 do

DeCtIto n. 5.2e5, di 31 de JUlho de 2000, para o pagamento elas laxas de

adrnlntittaçlO devidas pelO PRODUZIR, de acordo c:om o regIstro no bntanço

pab1moníll!1 da GOIASFOMENTO, dos vQI0fe8 em 8berto,

Art. :r O art. 5- da L.eInt 13.533, de 15 de outubrO de 1999, que
diSpOe tobre • COMtituíçlo e o funcionamento da AG~NClA DE FOMENTO DE

GOIÁS S/A, pau • vigorar comos aerésçimos e.! alteruçOel seguintes:

)( _ integratidade dOe rottJflêdcIl f1nancehoS 1~\,1ídOS apurados da

Agtncia do Fomento de Goiés SoA. - GOIASFOMENTO:

XI-outro. reeutlÕS previs.tos em le4." (NR)

Art •••• Os resullados financeir05 liquidas Ip\lradOS da Ag~nda dt

FOf'Mflto de Gol" SA. -GOiASFOMENTQ-. ap6$ deduzidos os 50% (ell'lQUtnt.

por cento) deJtInados • íntegraliZaÇOO no teU capital $odaI, referentes aos.

extrcldOa ~ 2013 • 2014, serao utilizadot, pwa complementar OI pagamentos
de vaJocet que te encontrem em aberto em leU balanço pattmonial, rererentes 1)
taxa d& administraçêo deYkta ao "gente fmnceiro pelo FOMENTAR e pekl

FUNMINERAl..

M. 5. Esta lei entra em vigor na data de ,wa publicáç60,
retroa~o, porém, _UI efeitos a 16 de julho de 2015. com relaçllo lO disposto

no lnciIo I do alt. 23 da lei n' 13.533. de 15 de outubro de 1999, com redaç40
dad. por esta LeI.

AIt. 60 FiCa revogado o Inciso VIIIdo art. S' dá lei rf 16.364, de 21
~ OO'o'errbfo de 2008.

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTAOO DE GOIÁS. em

Gollnla, 2~ de ~lr7.e de 2015. 127" d. R.púb1õe8.

LEI N° 19.188, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

Intrcdu.t alteraçOeS na LcJ n" 18,602, de 03 de

julho de 2014. e da outras provkl6ndlt.

A ASSEM9LEIALEGISLATIVADO ESTADODE GoIÁs, flO$

lermoe do art. tOda Constltuiçlo E8taduaf, dec:::nJtae eu sandooo a.segUtnt~ lei:

Art. l' .$10 irrtroduzicln na lol tf' 16.602. de 03 ele julhOde 2014. as

00lI-""_:

I - o art. ~ passa 11vigorar com • red8çlo que se segue. ficando.
ainda. nela acresddo o art. ~.A:

.Art. S- O processo de cessa0 de uso Iníc1ar~à por requerimento

do municlpio lnterestado, mediante apte$etltaçA:o da documentaçto

pertinente, junto 1:1Secretaria de Estado de Educaçao. CUltura e

e.pOrta. que tormali2:8tá o rnpedivo termo, a ser assinado por seu
SK1ettriO. pelo mulat da Seel'&tarla de ,GeslAo e PlaMjamento •

SEGPlAN-. a que compete. gestAo de imô'Je1& pUblícos do Estado

• pelo Chefe de sua AdvocaCia setorial.

Art, :r>oAfica o Poder El(&ÇuWo autorizado a .licnll. mediante

doaçAo 00-"0$1. IlOl munlcipios onde se enCOlltram edificados OI
ginbJOl4e esporte de propriedade do E.stadO de Goiás, ObSerVadas

as nonnas aplicadas A espéCie." (NR)

11- onde mais constar iI denomlnitçto AQênda GoIaN de Esporté e

laz ••., fICa ela SUb!tlbJlda por 8ecfelanl de Estado M Ed~o, Cultura e
EspofiO.

Art ~ Etta Lei entra em vigOl' na data de aua public8çAo.

PAlÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTAOO OE GOIÁs, em
Gelanl•• 29 •• ~.0 •• 2015. 127"d. R.pUblica.

MAReONI FtRRElRA f'f:IULl.O .J(.IooR
~F'9""m~JttlMI
lNlgO lMlID ,.... uSlIvà'.

LEI N° 19.189, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

AlrtoriZ:a a tr1In~ncta de teel.ltSO financeiro •

entidadeque~fIca.

A ASSEMBLEIA LEGlSLAnvA CO ESTADO DE GOtÁS. nos
termos do art. 10 da ContiillJlçao e,tIduaI. deeteta e eu sanciono a Mguintc Lei:

t Diário Oficial
Art. l' Fica o Chef. do PodeI E~ .utorizado iI repasaar,

mediant. cortv6nlo e demonstraçAo do conbllpartida. reCUt50 finance;ro no

montante de R$ 100.000.00 lcen'l mil reais) to CENTRO OE RECUPERAçAO DE

AlCOótA mAS -CE~EA-. pessoa ~rtdica de dinllto privado. som fin,lucratiYos.

recon~1 corno de utilidade pUblie' pela Lei estadual n' 6,721, de 09 de

noYelTIbro de 19~, il'ltetitl no CNPJlMF sob o nt 02,582.28610001 ••96, com sede

na Rua Marechal Deodoro. f1'J366. B.lirro 8OOal, IlUmbla •••-GolãI, CEP 75.503-

210, deStinadO' aqulalçlD de um VfIlculo .automotol TIPO "-Inlvan, capllddadG

para 15 (quinZe) lugares. visando ê melhoria dOS serviça5 prestados peta

enl1da<fto, em ft$pltcial ao atendimentó do transporte mensat de aproll'imadamentt

300 (tr&lIU'ltas) pessoal em trlJlarnonto de dcpendênela alCOólica.

Parágrafo (mico. No Ins\rúrnemo a aer celebrado devera conttar qui
a entidade benefieiáritt arcar; com I eontrapattida finanoelra de R$ 10.000.00

(dtzmUfCflit).

Art. 'J!' No ato do ustnatura do con'itnb mencionado no art. 1'. a
entidade btoeticiám. «dinommada. por seut ~ ••• ntantt' Iega'-, apreHlitar6.
para dele fazerem parte ~nl.. OI documentos CClmprobliltórioS do
ateAdlmento du colldiç6et estabtleCidai n' ~I a. ~lZH OrçamentAtiai dó

•.••p.ctIvo exerclclo fWlanceirO. tltIl consonlneia cem o dillposto no .rt. 26 d. lei
Complementai' federal n' 101, de" d. maio de 2000. iIéOf'I\Panhados de Plano de

'Tmba\hO, a que.e refe~ o..-t. 116. ~ 19, d. lei fi' 8.66&, 60 21 ~ )unhO de

1993.

M, ~ Ot recur.ce fmançeir<Jl,neceuárlos para a cobort •••.• da
d86peS8 de que lrata.ta lei acMrIo do Tesouro Estadual e GOOeIAo Aeontt da
Soaetltrla de EtladO do Governo (lJn~ Orçamentária 1901: $ecretaria de

E5tadO do Governo: Funçto 04: Administl'açAo: SUbfunçto 12): Admtnlstraçlo
Financeira: Programa 1111: Progtama de Apoio ltOs Munic~ e EnUded"

PrivadJt Mm Fins LucntiYos: ~ 2183: AQOioêt Entidades sem 'fins
lUCtaiivos: Grupo dO Oret;pfmt: 04 - Investim.ntos; Fonte: 00 - R(t(lftiln

OrdlnArlas).

Art." Ssta Lei entra em vigor na data de suapUbticaçlO.

PALÁCIO 00 GOVERNO00 ESTAOO OE GOIÁs, em
Goiânl.. 29 d. ~ de 2015, 127" da R.pObli<o.

LEI N° 19.190, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

A1tera'oiSado.li. 511 da UI n't16.898, dt26de
tanolro de 2010. e d6 owa$ provid6ndn.

A. ,ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOiÁS. nos

termoe do ar\. 10 da ConstitulçAo Elbadulll. deCrQ1. eeu sanciOno a atguh.lcll:

AIt. l' O ~ 5" do ar\. 5' da Lei n' 16.898. de 26 de janeiro de 2010.
que dlspOe sobre 1$ ClOIlSIgnaç6fll em follul de pagamento dos 'Servícklre$ •

militares, ativos e inativos. e pensionistm do Poder ~ estadual, paua •
vtgorar com as segulnlel afteraçOes:

.Art. 611 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• _ ••••

S 50 O limite rnt1'lU1 de de&oonto em tolha 1ndMdUa1das

conalgNlç6et faCUltativas, 1l\dieadO no cepuf deste artigo. quando se

tratar de con&ignantt'l com Idade Igualou superlof a 6S (sessenta e

einco) on08, ou, l~mente -de idade, N ecomtJtldOdo

qualQuer uma ela, doenças Incllcadas no arL 45 da lei

Complementar rf' 77, de 22 de jllnetro de 2010. ser' de 50%

(clnquenta POf cento) do morUntG ali previsto.
....:(NR)

M. 2C'Esta lei entra em V9'Hna dal. de'OI pobbçlo,

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO OE GOIÁS. em
GolMla. 29 d. dJt~l.0 de 2015,127' d. República.

MA~I"EIIM:"'PlRU.O.AlNIQIt
MoIC1t11~eo..
lfUOOMIIoPell<mdl"""tI

LEI N° 19.191, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

OllpOe Ióbre 06 ~ do,

lJltNlÇot l'ICltI11H ~ de rwglstro • di eutrat
~.

A ASSEMBLEIA. LEGlSLATIVA. 00 ESTADO DE GOlAS. noa

tetrnol do art, 10 di ConsttM;to EstIduat. deCrMI e lU aanc:iono a ugúlnte Lel:

Art. 1Í' Emotumtntot aIO ai taXII cMvidatptIoI .,teresndot: aos
nofjril)s • registrlldOtet. peIoa atOl ql.N ..-.m 'I aer pratlcadoa no *nbIto eM
tu •• teMm1fat. dentro de au- cornpet&nda Iegaf. de acotao com OI valorn
peYillOl para cada um cfl;1n. rui canformictade das tabelas de ~

preYlltas na Ltf n" 14.318. de 27 de ~ da 2002. reflÍUStldl. ClOI'Ifonl'II

Provi_to ~ '. da 20 da lo"'" da 2015, do ConIjIOdo<.()OfaJda Julfiça.
IlUllizadas Itt • data da ptOl'nlJtpçlo dMIa lAl. I tua. notas .xpllciIthtà* •

ObJeMçOtt.

Parógnofo Onlco. O ".~~
natureza púbtica • ao cal1t1r tOclBl dO;')e di reg1stro •
corresponder .0 efetf!lO CUlto e i ac:Ioqulda & ,.ul'dente cemuoeraçao dM

tetVlçot pret1adot, .•tendidas, .Inda. as wguklltlS rt'grn:

I - OI vakx'es dOs tImOlurnentoa oonstIm de tGel8s e Ilo exprei$O$
em moeda <:orrente do Polia;

11• os .m comuna aoI Vflnoa ~ de MMçoa notariall e de
regIIlro Ilio 'onll,n••"," por em_ especI_. Ilxado. para cada
~deato;

111.óe aiOS~ CI6cada l8Mç:o do dasamtadot tm:
a) atc.l1llttlYol: • tltiia96ü jurldlcP sem conteUdo flnanoeúo:

b) ltoe NlltNiO. a ,.ltuaçOet jurfdlcas com c:otIteQdo ftnanceIro. cujos
emokImentoe 110 focadOl n'IIdiantla 0bStN0nda de 'abcaI oorn vatora mlnJrnos

• m6Xlmot. nu quaia .nquldtor-N-6 6 valor conatanto do docsJltVinto
apresentado 101 WNIçot notaI1alJ. de reglltrO,

Art. 2' Ao _. de _ioa &JlfOV&daspor _ L.al --

atullIudaIlt6 o dia 10 de dezem!:lro de çada Ino, pera ~ I partir do dia
l' de janeko do ano seguinte, de .COfdo com as normas I aeguIr:

I ~ I ltualizaçlo da tibelas Mrá feita por 110 dO CorTegedor-GeraJ

da JusÜÇI. IIlIItendo-se dO mesmo Inda utlttado pela Secrltarta dia Faanda
""ra otualllar "*". doC6digoT_ Eotadual,con.ldtrBndo

'I vartaçAo reftrenie lOS t2 (ck:l.l6) rntwt anlerioret ao c:ála.rJo doi .itullr~,

comPfWll!:i.ildo o perlodO entt1l (j d1a l' de dezembro dO afIO al\lerior e o d'la 30
do _rodo ano da publl<açloda etuallza<;ao.__ •••••tuaI ••• Juste

f6 concadido ~.tivO ao mesmo ou • pane do perIocftr.

ll.a~daJtntiçafaftpübliCltnoOltl1odaJustil;a
81 tabelas oficia" de emoUntntQs dI'Vtd.mente atlJaIizadas até o dCa 10 de

déumbro de cada ano.

f ,.Sempre que forem publicadas nova. tabfJQs de emolumentos.

com leut Vllom atualiW:lOs. estas nOOserto aplicadal I atol jã praticados ou
aalicbdOf,. ttndo havido ou nlo dt:p6do total ou parelal dos emok.lmentoi- i 2' OI oeMçoo _rtato a de ,. •• ma_1IO a labele do
emollmentos de •• us a10Scaflxadas GRllocal vtsivel e de fâc6 acesao ao pllbtico.

M 3' _ diIpoaIçIo __ em """"rio, cabe •••

lmeressados PfO't'el' •• despesas dos atol Que requererem ou eotidtarem no
momentodo requelinento ou da .-maça. do 1J1u1o.fomecendoOInotlrioa a
regisIJad••••. _loriamonII .•• cibocomaopecItlcaçIode _ "* valoreS.

Partg,.ro Ilnloo.0I11bl105""" dependem de qualif1_ pedem
sofrer aftefaç60 quanto soa ernoILmentOa, cabendo 80 '~complementar

°depósllO••••••• quondoexlgllo paio _ ou ••glIlnIdot.

Art. .•• PlrI fin. de enquadr.momo nas 1Ibain:, relatiwamente aos
1101 dalifados na aKnea "b" do lnciIO 111dOparigrlfo únloo do art. l' delta Lei,

"rIO consideradVs como parlmell'o1 os aeguintet valorQ" prevatecendo o que

for maior:

I • _ ou da .anUçIIO ou do negódo Ju,ldloo--"...."" •..:
u ••• Iof lribuU<1odo _, __ o no lllllmolençamento

_ pala Prafa_ MlmicIpat""'" alello de -,nça do _lo ••••••
Pf'OPt*Iade predial • territorial urbana, ou o valor da avaliaç60 do lmOveI rural
.celto peta órglO fOClaral competente, COI"IIIdotancJo o valor da 1eIra nua. ••

ac:euoes e.s benfoitorils;

111• baiG de CélCuiO utiflzada para o reoothlmenlo dO impoSlo
eatadu.l ou municIPal de trantmtssao de beM 1rn6Yekl.,

S I' Nos C&1"*em que, por fOrçade 101,davam IOf u1IIZados
~. dt7correntet de avaDtçlo jUdlciaI ou fl&Ca~ •• Ul'to OI valores

à:lf'IIkterados ptl'8 OI (IM do diSposto neste artigo.

i 2' A modifIcoçtodo vaIot d. a",lIaçlo, _ a pnlil:a do ato
_I ou IO\I~•• I, nlO implicarA_\10 no ••••• dos _tos
eobnldOa.

S 3" No • .,. cetatiWI • COI'ltliulçlo de dMdal ou fltulnclamentol,
como • ~, o penhor e. IÜlnaçIo fiducltrta, • bate de e6bdo é ó ••••k>t do

con!nlto.

S.1I S. o preço ou valOt econ6mk:o do bem ou do neg6clo Jutkllco
1n pal1OS,__ OI_p. __ OS

.m ~ ••. tiver.m em ftIgrI"tI d/$lOfIInda com seu wlOf' real ou de mercado,
•••• p!O'Ii>menla _. aeglllnte:

I • ° tabelião ou _I de rogJo", na quaIldoda da agente
aneeadadof de~. rec:on'Itf'Miar o usuirio lOtn I necenidade de dedarar

o 'l81ot ••••1ou de merClldo do bem ou oeg6cio;

11~sendo a<:dhkSaI racorrencl~, o ato '!ri pratk:ado com bne
no novo ••••Iot ~t'*Jo. que oon • ...,. do corpo.cIo ato, nlo ttndo devido o

_~inanlo _ta, da ~ da ClQnIIlOMnc:iaestadUal_ """a
onag6çlo:
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UI • nlo MIl'ldo acoHda • ~Io. podtrll MY' Il'urttu~

proeedlrMnto ~ 1H ~to de 'ttIIOf. 1*"'* o dntot do fOto,

adotando-M o pr~ pttWto P'11IeltoIi Gt dCrMa do .ri. UI! d. ~ tf'

6.0'5, de 31 de dlIlJIn'Ibrg de 1813, ~ O JuIZ.•• "",,'rb. ~1n.r
qIM • ~ •• fage CIOI'or" de ~ cujo Qd(o •• lkIpOftIdo pelo

lJSU6r1o,"~.

• S- " atul;lfaçAo d. ban de c:6teu1o d •• tábeIU aerá feita preto

m.mo Inda ~ pf'lI $Gçnttarill de EstacIo di! Fazend1I ~ CC/fft'QJodo.
Vlk)rn conllMrtel do Código TrbitiJto EtQduat, do8 ~1Iimot 12(daT.e) mnn

••• rio,. ao d"='iJó do~. ~ o f*Iodo lM'ItrW o d~ ,. ch
~ do ano .nt.t\Or • o diII 30 di; Mdmtwo do .no d. dM.J~;6~ dO

teJjUl\l:. dtstontIdo e\'t1ltuM fUltme,. 00flClId1do referente eo mtsmO ou pal1t
dO I*lodO. MndO ~, ptlt1I m•••• n fraç6M. ~ • RSO.60

(dnQUen'- C*1'IlaWt). p'" tnlIAOS"Mlguaise •• ~ •.

I _ flxar emowm.n. em PM'*"lua! ~nle ~ o ¥alot lia

MgóeiOJutldkloablMo~~~"'<M ~;

11~CObdfa.. ..,.... tn&etNNdu QUlI~UIIf0\Ilfa. qutnt* nao
.tp,....,..... prwoWtN na taO*bI de, ewnotlll'T*fttOS. eXClttO • ~o de
CUll\O$ com ~ de~. CCWI'\OtrbJto •• irldualW c. ~ fd)bre.
traMhrtnell OI .-.ccnoa. dUpMn c:om ~. publlca~ • "w.o- M
c:I~~ ••rtta bII~ ~ ••• ~ "iafOrH; pagos em r.-.,.or~
"fQe!fort, incll.l""~.~' cartftnd-.dtbNJ.Cl'6dlto;

UI • nIo cobtW 0tI CQbf.r pal'C!P'netl"~. reM*tv8dd ••

~ '" iMftÇIO. ~ lncIdIncia CM.l d/faffmMlto ~tu n. '-g•• çao-;
IV_cobrar~ ~.to •.•• e:.do, ''''''0 ou 1'enOVilUO tm

raido de etto ImpútiWlaot ~ MNtçoI; notarta •• M ~IJO:

v • éICIbfst ~ por valor glot*. ournpMdo MIto noUno. •
~~,oonlClbo~~lnte,...lIdooe~

ptI~ . ..", fQJuIzo dIi ~o doIl'Wlm • ~011. d• .ema oaa
~~'maroemdo~tD~tiólml&, •••• do;

M et Em mil ••.• de .nou-n.mot nao , Itdmlll$l; ~ OI
~,~ O\t~ slmIaf •••• ndo wd.csa. cotnnçll ou d ••••••
dlt quaJiIqlMf 0Ub1I. qu.mtu,..o ,,-MUmeI'l. P'W •••••• n'" LIII,

M. r O wlor OClbniÓõ do uw6rlO Mea ~ com dUM

"'**'*". e~'" e ~ 1»" ~.l piI" ~, •• o ultimo
~o do rnubdo foi'IgualOUInt.nor • 5 (dnCO). 0I.lptIrama'- ••• 'uPltflDf •

5 (cWtec:i).
Art.•• At dlWld•• tl* llpIDç60 dn •••••• .,. .-nolunwntOli _ao

d~' ,... Con'Ilgedoria-GtraJ eM Juttiçll, • CJU'l"l cobanli •• tabetec»f o

~. OlMdo o Cottglo dw. ~..,.~. cab*NSO ~

~oeon.lho&~ •.

Art, Q" ContrtI • cabran~ elf.Olüivt ou lndiMd. da .motunwnto. ,
de ~. ~ poderi o lntWUUdu ou ,.pte~ do Mlmst6no P(lb11co
~ pot"p6ti96O aútúllda,am MPlftdO' Cor~-o.T'III da Juatlça.

, ,. OlMdo o t"IdMIado dentro de 5 (etflco) dlal •• 1MOt1dade

compII*'iO ~ dodaIa.." Igual pruo.

• :r' Da deddo ,""nclonada no 11., no ptNO de 15 (qift.) dia.
de aua cIenciII, eGeI'1IIIrwcuraoPII'" o C«i-'to SuperIof. ~ratura.

M. 10. O iEm;do de 00* • .uH '\MtqUin • 'fumk,çt.Ja ftcafn
iaentel$ do p~.~. bem como de Qullqu.,. outfll dHp6U,

p*1a pritJcll cN alOl notafIIlí;. de.U'O de teU il'Ite,... •••

PwÇrafQ (mICO.No pf01fttO de oartldOet da dlWla atM; otl ct.
CIútfot documfttllOl eM dMda ~ que o Podef Pübtlco. lun lMIirqul •••
tuodlç.Oel. MI1il't'l CtltdOtft. ~ •• ~. emoIunwttoa M1'&O pavoa pelos

drIadOre. no mom.mo di: .'IdO ou ~ .- prota1o, utillzl1ldo- •• "
taoolll vIgan •• no rnon'l$t'Iio di tlido ou canoatamanto, conaUtuIndo hlPOt •••

legal dlt d"rWoamo dOI~,*".

AlI. 11. SAOg.aWIIoo:
,. 0I1Mot ~ M'ft lei ••••••• ,;

11 ~ OI ~ ~ fim cumprin'lenkJ de m~ judidall
~1dOa em flM>l' era patIIt beMftoiIt,rta da ~ gtatuíta. q!M11do for
uprwtAm4lflte date""l~. p"o JuIZO q_ a gratuidade •• ..tenda -
~1oI davkJol, •• ~. teO"~I. 6eftl'\dO tat condlÇAD conltar

expN"'''''''' do lltulo Judlcttll.

Parigrlfo ónIcO. l~tiHnanw do paglil'Nnto de

amDMTWntoe, ot ~ e te;iItntdofU Iiomeoerto ~, omdIo,
lnbmaçlo, -c6pIa. n.l;ado ti. etetuarlo aUlMltlcaçlo. Indu-' ••• lJm ,..tIÇIO ~
qlHt ht fOft,rn ~ntadoe. ttqiJW'tdO& peta autOf'klade JtjdJe*\ll ou pelo
Mmill1trio PW)Ik:o pa" htruçto ct. prooedlrr'Ienft QU* itnvt'lNa k1teTH •• ~

ouc:otatNo.

M. 12. O ~q do-. ~~ tala fIIetUadD pM)
IntereaUdo I\fl aerwrntia ou em ~dmento chl ~ Indlcadó j)élIDnotáriO

OU~Of.

M. 13. ~ M) notim ou ragletrtldor ~t 0'1 reootIlmentOli
dM pan:ll!lh p~., no •••. 1&. ,1., •• o se (CIIJ!n'O~ dia QlJI~ •• ao
dtIdlncUodemartndI do_.prelAdo, ~adM a. MgUlntMcr'*'Ol:

1_ tm ~ •• Plrcttu ptII ••••tara no. ~ 11.111.IV. VII. VIII.

IX~ • s-:r-tat1a d. Fazenda. ou ." eeta~~ de CtócSio
autorizado:

11•••.m ~ • p.tClbí ~ViI~ no tdso VI. d1rwe.~n'" •
..,~ gutora dos ttanlOl • QUI •• t•••.• o .rt. Ht e:-puL cHlahl Lei. ()U
rMdllnta dtpÓllto em ~rnento da c::r'dllo lutOrU:.IOO ~. ~

amId-.:M;
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III - em ",laçI.o • parcela premtl no kIQio I. diretamente Ml

Tritll.rna1dt Justiça. 0\1 em •• tiIbelt<*nellto de cttdbo autortrado e pot ele
indicadO:

rv •• em tetaçto • parcela prevista no ltIdsO v.. dlretatneme 10
Minllltario PúbliCo, ou «n .ltIbeiecimtnlo di! cr6ãrlO .utoriUdo e por •

indicado.

t 1. A secretaria da F.zenda ••.•u.g.rt IOf ~
destlnatárlo5. na lormI 'evutamenta"" peroolQ a que te,.fet9 o lnà90 I deste
artÍliJO.

5 "J!' M glrill de rtCOI'llmtntO • COIf4lfO'V'lntn di dtp6Il\ot

uUtndoI •• rlo Obr1;atoriilmentl arq~ nl sarventia. dUl'1nta 5.(c:inco).l"IOI,
podendo..,. em fDmlll cflgltlil.

S ,. Comptta ao TrbmaI di JuriçI clÍQllar 8 ~ o

recoIlintnIo das ptlfOltU previtta no caput dOttI artlgo oom bl. no- ••
~,~ as guias COfI'MJlOflderrt.o.

AIt. 14. Som prwjuflo d. __ do dilClplónor,•• _rtoo.
oa regiltradCAS es1IO ••.• ' ptb nlo *ótlimenlO dat parcetu PfMtIIItO

Irt. 115.ao pagwnentodejUrot de mor. tquJva~ .1% (um porc.nto) 10 mia.

o: 1. O v. doi )uroI c:w.. Itr lIll3do • pjgido nl data dO

paganwnto do d6b1o. lnWindo.p •••• dia

t r o fKClI*nerdO de c2óbito relIUvo 101 emotJmentoa. Intel da
.cI~ de qUlklUtrrntdldaIdminlstrltwl. nlo lU""" o Infrator • quakautl'

penalidade.
Art. 15. OI _rio<. àõÍÕglallado"" •••• dhllo • percopçiO clOO

emoIumentollntllg •.•ia paiol a10I pratIcIldos IlIMMntil.

i ,.Aos ~ OOnttanIM di. tabtIaa de emoklmenll»,
seria acrwcirJiaI" Mguintn ptrcelll;

1-10'% (dez por ClI!Il"lkl)para o FundO EspecIIl de Reapa~to

• Modemlzaçao dO Pode1 Judic:IAl1o - FUNOESPIPJ, fnstitUldO pela lei ntadutl

n' 12.986. de 31 de dezembro de f8aJ:

11- 8% (oito pClt t::Ifmkl) ••• o Fundo Estadual de Segur,nça PúbiCa

-FUNESP;

1II - 5% (cir'loo pOr otniO) para o £alldo;

IV -.% {quatro por cento) pm o Fundo E~I ÓO$SiS"",* 4t

Execuçto ele Uedk:tu Penais. SodoaducalMn;

v - 3'" (••• P« •• nto) pato o F..- EopocIa' do lIodom_ •
AprimOramento Funo!on.1 dO MinwtMo Público (fO Eataclo â GotA -
FUNEMPIGO;

VI - 3% (IJtt por cento) para o Fundo da ComJ)lnuçlo dos AtlI
Gmuiloo P • RogImdo<et • do ~ d.
_MInlmo __ U..o._-FUNCOllP;

VlI-2% (dolo00'_1 porao Fundo EJpeolat de Pag>menlOdOO
_ Do1NoI. doS_de Mos ••• JustJça:

VIII • 2% (doit pClf cento) 'para O FuMo de frlanuttnçlo •
RêapaJetlamenlOdaP,_-Genl1 cioEstado-FUNPROGE:

IX • 2% (dolt por CInto) para o FundO de Manutenç:lo e

_do DofellIOfloP"" ••• dOEatodO-FUNOEPEG.

• ~ M paR:elal ea-ci:l •• aot emOl1,l1'1Wf1lOSe irldeYtdamentt

r.coIhidas eerto rMtItulCllS peSot 6rg1OS ou pelas an~' betltftC:iI,doe • pal1t

que filar prova dtne I'KOllbnetltO.

f 3t Serta ~ .IndI, loe ~mentot, aitm das Pll<:e*
~tas neste artigo. e I&xa judlcitrll. prevlalfl no Código Trlbut6rio Estadual

aum oomó • 1*01. dos vaIor'n trI:luttrioa inddal\tes. inltituidol pitla lei do

munlclpjo da Mete d••• rwnh. por torçe (le 181c:omplI'men1ar federal OU

esladull.

Art. 16. A a~ e ot devido$repaMH det parceln áe
compensaQlO doa 1101 " •.•tviIoa • de c:omplenwntlçlo di receia mInIma da
ter\'ef'ItiaS detdtârlal seria gMidOSpelo SítdIoato doJ Notartoa: e Rtg.traclOfn
do Ettado da GolA. - SINOREGIGO ou. Im (:110 da .ua e~. por WlIkIade
_ma"" dos notá""" • reg!slIedo•••. _a pelo ~-GoIaI doJ_.

S t' A 'n(kilde mandOnIdI no capvt •• ~ dIV.lId contar.
para I gt*'da dot rec;:lJf1Ol.com o tux!IIo da \J'NI cornIIUO trtt.gred. por 5
(CinCO) mem~. e rnpedNoa tuplltntll, todoe dttagatlllno. tItu1Ire. da

CllmOIt:UcioEaIododo Gotts. plOI__ lia OOllU'''' --,

II • 1 (um) tabeiIo de PJOlM1o:

1lI-,(um)_,do_de_:
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N.1 (um) ofICIaIde regtstrode t1tu101ed

da. pnaoa' jvrldicas;

,,-1 (um) onetIJ do t*gIttro eMl da pn$OU natura •.

5 2" A comWo esc:oIttrt. dentre NUt membroS, um ooordena<kJr
• rtepeçttvo IUpJenta .

M. 17. A ~ dOI N:CUtSCt pm4stOll no WK:Iso VI do' l' do

art. 15urá titl1ada .agulnte maneira:

I - prefer8ndaMmte MfÍ da"adf • ClClft'II)ftmentlÇlo d. ff'OIi{l

bruta mlftm. da. ervantil •• ldntjudicIail def"dJrIaS, at6 10 (dez) s.lárlos
mInImot metI"";

11_ apóI, R1'Ig nmarcidoI OI ltOI de regJstro dos reglstrot cMI
da peMOa. natunll. de acotdO com o pr.-o "•• ttbtln detI' Lal. com
adoÇA0 di rateio propordotlal ao valor dO!I ItmCIl.lmentol de cada 810, caso
necelÁllOpo<_olIdOIunclo;

111-.., MgUIda. tod •••• demalI np6dtt de atol gnlltulol ou com

difet¥nonIo klgal do pagamento dt amoIurI'MInto'. com adoçA0 cs. makt
PfOPCl'donal •• vaJor etoI: omolurnentOt de cada •• caso neoasdriu pot
i'tIuftc:itndt do MIdo.

S ,. Caben\ 110'tribunal de JuttIÇI torntcIr" .,lId* rnandonldl
1\0_ 16 delta tAl ,alltórIo dOI HtoI reIatMJsa 'los gratuItoSe (I~ do
~ni04e emolumeiltól.

S 2' _ndo ••••••• rIod•••• __ ,0_'"
va__ dele no çaput detle litigo Ollà •• jeito ao atendimento ele
requiIitot mlnWnoi de organlZaçto adrintatrJt/vll e tn1on'natIlaçIo. notadamente
no que M retere • impIantaçlO dot ••• ~ ,.u6nloot de ~vIO , recebimento

de dadOI e da regiI1ro .1etl'Onklo. conforme âffflidO ptll Q)mJuAo QMI01'11

~ no f 1.4g'" 16dMta LeI.

i 30 QuandO o tio for pratiCadOcom dlJaltnento do C»8Qamemo de
ernoturNntot, por prevIaIO legII, como no pcotMto de UWIOll do Podar PílbIicO •

do reg6Itro da penhOra em redamaçIo trabllliI1a. o renardmentO ..,. flI'ladO

a~ à ptttiea eM tal ItO. mal., rec:::eb6dMOI valofw de'tid05 peJo ato. de*1i o
delagatir10 daYOIvefOIVIdOrH Ii.se r~os peJo FUHCOMP.

M. 18. ConsIdenI'" d1fiCUrl. I ~ ~ ntCtlll bMI nto
_~0_.'0(deZl __ """".

li l' No euo de acunu&açtode wvSçot dt nature:l.n dtwrlal. I
reoeill brUta tenIi ~tluldl pita tomI dls receIAs de todoI.laes ItrViçot.

t 2;- lncluem-se rUI rectlt8 brutJ OI vaIOI'M reoabkJos • tltulo de
rauardrnentot por lIOt "flfullot ou com diteIimtf1lO CIfemoIumen1OI.

M. 18. AI Clt•••• 1dnttniItnrúvai. opetadonlls e tri:lut'ria

decorrem. da gntiO di; WI!'ba~ • oompenaaçto dOa atoe gralulot ou
com dlIerrnento de amolumltnlOl , • ~ di m::eb mlnml da
••••••__ ••• pnlp~" _.ngerla"" .• mao
de 1% (um por etn&o)WfeCllIaI ~1dIt.1nteI da.pIcaçto doa recursoI,
lendO •••• patcentual dtttloIóo ilnlldlda' gHtOfa"rIda no .rt. 16 delta L.ei.

M 20. St • ,rTKad.çIo IMOUI Iof Insu1Idtnle para I
c::ompansaçto dos atol gtltulloa ou com dlNrmento .1.oompIetneIntaçIo da
teceb btuta mlnima. e lneldItIr lObra de rnnII .~. far..•••• o fePlSM
__ '._nneIo.

M 21.Para OI.tot,. Utem pra1IcecioIloradaa~. aparw
Inttrnt*hllll dllQlnola ~ conchIÇIO aoa notIIrioI e tegllltradorH ou lOt

MUI ptepOStoI, dnde que uteI nto prdram utiIW oonduçIO próprtIl.

f- 1. NIO eendo fomedãa conduçAo, Mf'á cobrada a despaü

relliladal com I diligência. juntando-ee ,OS .utos OI comprovantel

oorralpOf1CS4lntM,

i 2" O diIpoIto neste artigo nlo te apDça laOS CdOS tm QUeo
dUtOCamafttOwn prevldO de ~ nl rnpec;tNa tabebt.

Art. 22. OI tn'IClIumIfttOl pagot •• rio rntltuidO$ 101 Ü1tertssadoi

na ~ de RIo", o ato ruiudo, dtõWdu li quantlas relatNas • busCat,

~ lItlarttnI da matricuJn. oe~.

M. 23:. NenhwnI quantia poderi .., cobfactl ~talTl"ef1"

ao& ,1fnClklmentOI dev'dot pa&a ~ di ato. paio tMviÇO de microfilmagem

Que • HMmUa WnI'Nt fttlo. ou te proponha. "'zer'. ou I QUalquer outro IR"*' n40

previalona~tabala.

51' E .q ••••• __ • .....-

doi .MçoaOU e~~~ •• 1 daàpMU de correio e de anb'ega.

de pubIlc;açlo de avisot e aditais. de pagam.nto divef$O do mencionado no .rt.
12 delta Lei. de tatUa. blnctltl. OU~. Inc;:identu sobra va10féI

pagos em fa'IOf de ~ ir'Ic:IInNe •• OM1trail de lMNIçoI etetr6roooa •• de

""'rCimtftOl cMItti:lutOt ••.• ewn". ~ banc*riI •.

S 2' No co•• do en_. 1ntInIOç60• tIOIl\eeçào pOr melo m•••
eftcat que a entt'ItI:. pe6DI COtTtloI.• c:rittrio do notitto ou registradOr. ael't
CCII;QCiOmorequivaltnte'carta com iMIode ~.

I



DECRETO N° 8.519, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

PALÁCIO~.~~ DOESTADODl! 00IAs .••• G<NOniO.
eo. 29 di •• do ma da ~ de 2015,12'" da Rep6bUa.

Art.1- O DtalCl n- '.310. ct. 27 di jItlNÕ $'201 •
can_~.OI~~ •• ....,-r

'1011.IlMO_do_nop"gr-. no_
de 2015, dn •• ao Moorm ~ 5. (CinCO por cno) no
PIIJII1'IC'*' do I~"'.-.o 10 .-ddo di 2O'lS, ~ •••_<Io __ ou_~"_-.• "~_ou ••• no __ dO_QlI<eIaouda__do__ ._ao_.
'2'0 - ••-- ••
CPF do ........- _ •• na CCI'd\Jlo<lollfClIlIW*\O,
dIMIdorf'd:.M::tlr*ou~ ~(NR)
M 2' __ ••••• ~ •• _<Io_~

___ 0_<10;1' •••_ •• 201•.

Art ~ e,ta lAl &nl;ra em vigor na data de lU. pubticaçlo.

., Diário Oficial
,;;;; -----------

LEI N° 19.192, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

P~LÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOtÁS, em
OoiAnIa. 29 ae dJI~ de 20'5, 127' aa R."ublica.

An. l' Fa ~<nda de ulilidldl p6b11eI a ASSOCIAÇÃO CONGO

BEIRA MAR, Inscrita no CfldNtro Nacional da Pnsoa Jutklic1l (CNPJ) lOb o n-

03.728,81<610001.35. com lede no MutlI<:tplo de ITllMSIAA,t,.GO,

~ ~SSEMBLEI~ LEGISlATIV~DO EST~OO DE GoIÁS.•••
termal do art 10 d. Conllituiçao EitAdual. dtettt •• tu undono I SoIQUlnt.Leli:

~rafo único. Ap» dtcon1do o prazo previsto neste artigo. o

vaIotóo doaJmMto'" COI1'igIdode acorGOCIOmo 1Itl4', ,.~. cs.at- •..••.

Att 2e. Os .to. de regiatto de Imóve•.• de' r.giltIo de tfMot. •

documentoa terto oe. ~toa conta<tos de .cordo com • tabtte

comttpondor*t. ~tativa do VJklr const.nte do cIocumento M data eM SIM~. d..s. qw Inn lttI • o dia d•• pretentaçto 40 documento para
registro nlo Iitr'lha decon1do mais dt ta'n ano.

M. 25. QuandOI' custIa ou ernd\JmllnlOllNetem da Nr *uztdoI
por teIem ""O "tlbtllddol em um pel"l»ntual do bado em outro 11m,
'Meganr .••• I P«OIPÇIo In1egJaI do vaiO!' mlnimo neate ~o .•• Ivo quando

houver diIpotiç60' •••• em ccntràrio.

M. 24. Quando • \abtIa estabetlcer c:ustn ou ~
vatiIMIis em ttIaçIo aot 'IIkIfu, o c6lculD da JeJ1lUI'Ief~ <Wnd. pelo alO ted

por bat •• ~, o ~ n. faixa •••• relaM, ptoIbIdI • corao-rn_.
GOIÂNIA, QUARTA-FEIRA, 30 DE DEZEMBRO DE 2015
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Art, 21. o. MMç:oI nocartMatl't'gl5trall podatao eXJ*Hr eertkI6ea.
enviar • r80Ibef ~IYOJ Itra* de: meio eIeIrOnico. bem como prestar ~
terriçol de IUI atrb.IçIo ltravtI de lnItrunwntOl ,1ettbnIc;os.

P81çrafo 001<:0. o. ~ ,1etJ6nk:oI, IptI!SantadOl 101

~ n~ , dt r.giItrol p(ibIic::oI OU por ••• xpedldoa de¥wlo .tender

aoa teIQUiIb dai InfrHstJutura de ~I Púbicas Sfallelra .• IeP • •

.rqulttLn e-Pm (Padroet de ~1eI'cC*IibIIdade: de GooMno EattrOnk:o).
AtL 28. M tllbtlR dllI't'lOIun'ltntol, COI'III1Intfil d •• TltMolal XIII.

XIV. XV. XVI, xvn • XVIII, da lei n" 14.37&. de 21 de deumbto de 2002. no.
•• V111ofes•• mente YiQeI'lles.IeflO.teIjustada!'JOll terrnoI do ••• 2-.1ndeo
I. oendo. _ •••• , Operlodo de ci_""" I' de Janeirode 20lS • 30 do
nowmbrO drt 2015.

M. 29. ~. 10 Corregedor4tral dai JUstiça autDrtzar •

oMIbraçlo de corrAmo. enw O EatldO OUO MunlClplo • OI oficieis de f'egiItI'o
cMI d•• peuaal Mturllíl. qu.n<'O de iltefeIse di comunidade lOCaI, para •
__ de HNlçoodo in__ .

M. 30. Oa tabellln de p"*'lO de tfhb, dewrto recebet, PMll
protntO .•• tel'tld6Is di dMda l!IvI doi: e:t*dIoe trbJt6rlol • r\lo tJi)utjrioa da

F.and •• PúbIic:at.,. UniIO, doi. EIlaOos ••• Muniefpm, lIMin c;om:)de IUH
•••••••••••• tundaç600 ••• _. __ de _ dep6oIo ••
'-.""'_rIn. aa__ ._, __ oude
~.....,. outrM _plMôlS. Cl40 PlUJmento •.• dJerido. duele QUI

regutlrmente Íl.at!.n nII dMdI atlYJ. dhendo OS editais eventullm8nte

f'IIICllMÃrioINtem pUbbdot. g~ no. ditriol ar •••• etett6nkol dot
~ enln fedeldvot OUdo TfI;lUnaI eM .tu.tIÇI do Estado di GoIi'. cujo.

valOrn patll lCdot OI atos ct. protesto e eancetamento seroo .aumem.ctol em
5O'J',(dnq..na por cento) pata a c«npenHÇIo financeira ptb recebinento..•._.

5 ,- A QIUbçto doa vaIoteI rMflvoI_. ~ taxIS
~ CUItU. contrb.JJ9Oü • damlla dMPMU •••.• ,.1I&UId1 no ato eIiIJvo
ou de ~ do proC.elto.dewndo o c6k::u1o..,. filio com bI" nl tabela
M\ YIgot M ~ .-n que oc:onw o reepeotIyo ~ ou tlfido, CMO

ocorraIPÓliO.IIOMp.

5 ~ N•• ~ cs. dftlIMndl ou c:anoetamento por ~sa

indevida do titulo. bem como t'IOI CMOI de sUSUçao judldal' dO ptOte1.IO .m

tItMer dIftnlM>, • Faz:encsa PútlQca, ~am. do titulo, nIo •• tn auJ&iIa 110
plgamantoOi custa •• ~.

li 3' OCCnencloo pmte\llmelIlO.do__ o • p_ ou •
sua extlnçlo por Q:UaiIlquef hlQ(lleen do artiGO 156 do Código Tributário NaCklnlit.

..ao dWid. ~e. 0$ ~. taxas Judid~l. eu&taI,
eontI1bUlç&Ie dtmaildtspeut.

1011.31. ~ _ doe _1_ <lo ll'dM1O de tltulos do ••••
locdcStde. OI 1ImOIumett1ol, taJ:n Judíd't'l". lCfM<:imoI .11, cualtl,

contJ'1butç6n • todn li d&mail cteapesu do prohmo poderio •• teU
pe;tn'll'ftC!) dltmSo ,I*' o rnomenID da etiIIo ou do cancellmento do pr~.

a.P vakns para lodos (li; atol; de pIOSHIO • OiiIncewoento •• ao .wnentldol
em 50% (ánQulna por cento) p.tl'a I c«npenHÇIo flnanotlra 1*0 recebimento

dhlido. Mo havencto .••••• cao. ttsllJfdmtmO peio FUNCOMP.

Att. 32. O artlgo 1e da lAi n- '''.378. di 27 di eteumbro de 2002,

~ • c:ontw com o seguinte parjgr.tó úniCo:

~Art. 1", .••_.•.••..••..•._••..•..••" ..•..•.•......•......•... ~....•• - •...•....•......•......•. ' •...

P-'gr.fo Onic:O.OIvalOtet dtCCN'ram. dU WI*' J*I amtPIO de
Cleftic2~ neglltivaa. po&IlivaI de Penoa Jurldlcl. fomlCldas J*oI

dIIlflbuldoca juc1lclatI ofIci&IiZadoI terlo recoIWdOl em favor do

•••••• _ E_ - FUNPES. lnI1ltuldOpolO Lol ••
1•. !538I2llOO.' (NR)

M. 33. EstI LeI MtII em VIgor go (noventa) dia llPÓ4t I lui

pWtIc.çIo. r'IVOQNoo.rt. 5Qda Lei tf' '4.378, di 27 ~ dezembro de 2002.

PAl.ÂClo,.DO .r...~VERNO DO EaTADO DE GOIÁS. em
Gola"'", 19 a.l1oIAf""'''' de2015.121"aoR.púbflCll.

NN4Ct1NlJ"EftREIRAPEJl:ILlO~",,-c•• Abota~
Th>Igcl ••• Ptl •••••••••.•

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

LEI N° 19.193, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

A ASSEIlBLEIALEGISU.TlV~ DO ESTADODE GOIÁ8. nos
ttrrnoi dótrt.10d.Constlh.içloEatadu •• decttrta &eúllndOoo • legUinlt1.t!:

Art. 1- Fica dedarada de U\l~ PúblIeI 81ASSOCIAçA.O VILA DO

ARTESANATO - ASSOCIAÇÃO DE AATEsAOS OE RIO VEROE--GO, lnac:rlt. no

CadlStro NacIonal da Pi5soa Jurkfica (CNPJ) aob o n-18.1"I0.2931OOO1.25, com
sede no MUI'IIClptodeRIoVen:le-GO.

Art. 20Eata lei entr. em ¥\Qorna data de ,ua pubtialç6o,

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTAOO DE GOIÃS. em

GolA.I.. 29 de ~ de 2015. '21" do República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

DECRETO N° 8.517, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

-.. o _IX do _ •••. 852, do
21ldo_<Iolfl87.~
do C6dIQOT_ do _ <loGola '
RClE, .

O GOYERHADORDO ElTADO DE GOlAs, no _ do .-
~_. com "",-noatt. 37, 'N. dl~do
_ <loGola, no att. •••••• diIIJOIIçOoIFNlo. T_ •• ~ ri'
11.851 do 21 dl_<Io 1801.att.I'do 1AI1._<Io30do __
do 2003, lindo •••••••• 0","_ do _ ri' 201SOOO13004'17,

DECRETA:

M. I' O IncloolODOdo att. 11 do "'-IX do Doc:ralDrt' •. 852,
<lo211<lo_ de 1897, floguIamonIDdo CódlgoT_ do _ de_.RCTE,._. __ ' __

'ANEXl)1X
DOSBENEFIcIOSFISCAIS

(0Il 87)

M ,1 _..•.••.....•....•..•_........•...._ __•.._ _..-.....•...

XXXI ' ~ o _ •••• _ do produlO
agJ1caIa,• ~ • apIcaçIo <lolIlIl a" (•••• pot _I
__ o •••• do P">dl*>..,- p<oduzidono Ea1odo<lo__
iúCtvImInIII ~ em "'I ~ ou no de
__ ••• Gol••• por ••••••••••• ordom.(I.oIrt'
14.543.<)31.
.•••••.••.•••••_•.••••._.•_••_._._._._ ••.••_.••••••..•••.•••.•••••.•••.•••••• (NR)
M2' __ ••_~:

I~• ll'InuI -." • .,. do -..o XXXI. o 110. iodOlIdo al't. 11 do
••••••• IXdo 00cra40" 4.852, de 28 •• -..... <lo11m. R~ do
CódlgoT_do_deGoilo ,RCTE.:

n-o_ •• I_._2~<Io_201 •.

M3' ••••'9>< na _do'" pIdçoçIo.
PALÁ~:'~~ ElITADODEGOCÁa.•••• GoiInia,
<lo ._ r-_ <10201" 127"do",-.

MN«:ON1FERREIRAPERIUO JllN\OIl
Mo Colta_ CoAI

DECRETO N° 8.518, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.-'0_ ..1.310,<1021<10_ <lo 2015, _ ......- o
__ <lo ClOodril .- • _
FillcIIGoIIN -. di 0lIl.- pnMIInc:IIL

Altera o Regulamento do Código Tribut6rio
do eltado d. Go!tl • FtCTEe dllpOt lQbre o
pag..-o do ~nclaI <lo ._ .,..
aqutliçOn_<Iobono._'
ou uMçoo por •••• _ _ nao
_rio do ICMS.__ no _ <lo-

o GOVERN~DOR DO ESTADO OE GOlAS, "O uso
d. tu •• etrfbuiç6t$ consthudonall, com fundamento no Irt. 37. IV. da
eon,Utu&çlo do Estado de Golis e no art. ,,- das DiIpO$lç6eI rmals •
Transft6ria deLaI ~ 11.851, de 2e de dezembro de 1991,' no Conv!nlo
tCMS 83. de 17 de setembro d. 2015, tendo em vista o qUI c;onat. no
Pr•••••• 1l'2015<lOO.3OOoI28i,

DECRETA:

Art.'. 0$ dtsposltivQt adiante enumerados do Decreto
•• 4.852, a. 28 de deZembro de 1987, Regulamo"1Odo Código TrlbuUtlO
do EtUKto ct. Gol" • RCTE • palUlm • vigorar com u aeguintls'
IfteraçGel:

-Art .••.....•......••.••. ,•.••...••..........••...•.••....•••••..•...•.•...•..

S I' .

11•• entrada. no tlrrHório gofano. de meteadOf'~ ou
bem oriundos de outro Estldo •• Inda qUI o Imposto
nto lenha lido QObtado na origem. adquiridos por:
.} contribuinte •• ,tJnldos a uso. consumo final ou
integtaçlo ao ativOImobilizado do Istabelecimento;
b) nl4contrlbuinte;

viii ..:'.; ..~.li;~~..d;..;ii~~..d•.'1t.n.~.'o.ü..d.
eomunlcaç,lO, Cujl pr•• t.çlo tenha.,e iniciado em
outro Eltado, ainda qu. o Impoato nlo tenha .Ido
cobrado na origem, adquiridos por.

.) contribulnte, d.sde que "lo esteia vinculada *'
operaçlo ou pr•• tlÇlo lubSequlnta;
b) nao conulbuinte;
.....•.....•.•..••......•...•..••.....••.....•.......•.........•.•...•.•.•.• (NR)

'Art. 8' .

11• da enttada. no t.,rltóf1o goiano, de metcadoria ou
bem OriUndOI de oulto Estado. ainda que o impo*,o
nlo tenha lido cobrado na or\gem adquiridOS por:

.) contribuinte. dlstlflldol • uso, consumo final ou
Integr.çto ao aUvo lmobiiUdo do estabelecimento;

b) Rio contribuinte;

x _ da utfl;zaçlo d. serviço de tranlporte ou de
comunleaçlo, cuje preataçlo tenha-Ie miei.do em
outro Estado. ainda qUI o Impoato nlo tenha ,ido
cobrado na órigem. por;
.) contribuinta, desde que nAo esteja vlnçulada •
(7per.çAo ou prestaçlo lublequ..,t.:
b) 010 contribuinte;

•.••••.••••••.••••.••.•..•.••.•••....•••••.••.•.•••..•.••••.••..•••••••••• (NR)

"'Art. 12 ......•....•..•.•... " .•.......•......•......•...•.......•.••......

IV - o valor di optfaçlo de aqul,iÇiO, aerelcidG do
valor do ImpOsto SObre Produto. Industrializados, na
entradl d. m.rcedorla ou bem des\inadOl:
.) ao uso. con.umo final ou irrtegraçio ao ativo
Imobllizado do estabolecimento contrlbulnte do
Imposto;

b) a Rio contribuinte;

XVII- o valor da prelta~ no Estado de orlgem. na
ullliuç60 de serviço de transportl' ou de
comunleaçlo. cuja pr'lt'çao tenha-Ia Iniciado em
outro Estado. por;
.) contribuinte do ltnpOsto, desdtt que nAo esteja
vlnçuladl li operaç:.6o ou pt •• taçto .ubsoquente;

b) nIo eontribulnte;

••••.••••••••••••••••...••••..••.•..••.••••••..••••.••....••••••••..•..•.••• (NR)

-Art. 20 .•..•.•.•.•••.................•...••.•.•.•••..•.•..•••.•..•.••..•.••.

S1•........................., .
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